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O Institute of Public Policy – Lisbon tem vários projetos na área Orçamental:

1- Orçamento Cidadão – Explicação acessível  aos cidadãos do que é o OE e quais as opções do OE. 

24 de Maio

2- Budget Watch – Análise do OE por um painel de economistas e votação (a decorrer) sobre 

rigor, transparência e responsabilidade orçamental. 24 Maio

3- O Open Budget Survey (OBS), uma análise mundial (cerca de 120 países) sobre a acessibilidade dos 

cidadãos aos principais documentos em matéria orçamental, oportunidade de participação pública. 

31 Maio

O Conselho de Finanças Públicas – Faz análise do cenário macroeconómico (incluído na PPL OE) e fez agora Relatório 

sobre o Setor Empresarial do Estado.

A UTAO – dá Parecer sobre o OE e fez um Relatório sobre a Revisão do Processo Orçamental.

O Tribunal de Contas faz, ex post um Parecer sobre a Conta Geral do Estado e auditorias a várias instituições, às PPPs.

A Assembleia da República, é soberana no OE, e os deputados apresentaram 1500 propostas de alteração...

O ”Ecossistema” institucional dos OE tem-se 

reforçado
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DUAS QUESTÕES CHAVE DESTA LEGISLATURA?

Será o governo capaz de 

estimular uma transformação 

estrutural da economia 

portuguesa nesta legislatura?

Este OE 2022 é consistente  com 

uma estratégia de 

desvalorização interna: aumento 

da competitividade internacional 

através de redução de custos do 

trabalho. Será esta a política 

económica seguida por este 

governo?

Ter contas certas é essencial. 

Os pontos críticos do debate são:

• Como se faz?

• A que ritmo?
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QUAL DEVE SER O DÉFICE ORÇAMENTAL EM 2022? 

RECEITAS E DESPESAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 
EM CONTABILIDADE NACIONAL (M€)

SALDO ORÇAMENTAL DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS

(% PIB*)
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O saldo das Administrações Públicas em 2022 (-1,9%) é a soma dos saldos do Estado (Administração Central -3,1% e

da Segurança Social +1,2) e da Administração Regional e Local (0). Será este saldo realista? Será desejável?

* O crescimento real do PIB previsto no OE é de 4,9%. A Comissão Europeia (Primavera 2022) reviu em alta 5,8%. 
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QUAL VAI SER O DÉFICE ORÇAMENTAL EM 2022? 

Tudo indica que o défice orçamental (% PIB) vai ser 

menor do que o previsto no OE2022:

❑ A despesa pública tem duas componentes previsíveis (pessoal e 

pensões) e uma geralmente sobrestimada – investimento.

❑ A receita fiscal no OE, pelos cálculos do IPP, está subestimada

❑ A variação do PIB será provavelmente maior que o previsto no OE2022
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COMO DEVE e COMO VAI REDUZIR-SE O PESO DA DÍVIDA PÚBLICA? PÚBLICA

DÍVIDA PÚBLICA BRUTA (% PIB) 

Regra da Dívida (suspensa PEC)  levaria a diminuir 3 

p.p. o OE2022 prevê diminuição de 6,5 p.p.

EM 2022: 

É provável

Em 2021 o peso da dívida diminuiu em grande parte

pela diminuição dos depósitos do Tesouro .

Défice Orçamental do Estado |       6.849M€

Aquisição líquida de ativos financeiros (exceto 

privatizações)                          3.459 M€

Aumento da Dívida do Estado 2022           10.308 M€

Amortizações e Anulação (Dívida Fundada) 42.842 M€

Necessidades Brutas de Financiamento do Estado em 

2022 53.150 M€

+

=

+

=
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O QUE ACONTECERÁ À CARGA FISCAL?

Impostos 
diretos

22%

Impostos 
indiretos

31%

Contribuições 
de Segurança 

Social
27%

Outras receitas 
correntes

16%

Receita de 
Capital

4%
IMPOSTOS 

DIRETOS

IMPOSTOS 

INDIRETOS

NÍVEL DE FISCALIDADE/CARGA FISCAL

Mede o peso dos impostos e das contribuições sociais no 

PIB

2021 | 37,9% 2022 | 37,3%

A verificar-se o que está no OE22 diminuiria ligeiramenteProvavelmente vai aumentar a carga fiscal em 2022
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OS RECURSOS DO ESTADO (AC+SS): PARA ONDE VÃO?

Despesa Corrente + Despesa de Capital = Despesa Efetiva

Quase metade da despesa pública do Estado vai para

transferências correntes para as famílias (sobretudo pensões)

e um quinto destina-se ao pagamento de salários e

remunerações aos trabalhadores em funções públicas (pessoal

sobretudo na educação e saúde).

Não,    DIMINUI    !

A IMPORTÂNCIA  DO “ESTADO” NA 

ECONOMIA (AC+SS+ARL) AUMENTA?

2021 48,1% 2022  46,6%

No Serviço Nacional de Saúde (SNS), a aquisição de bens

e serviços correntes engloba:

• Produtos vendidos em farmácias;

• Meios complementares de diagnóstico e terapêutica e

outros subcontratos;

• Aquisição de bens (compras de inventários).
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PESSOAL: EFETIVOS E DESPESA

RECEITAS E DESPESAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS EM CONTABILIDADE 

NACIONAL (M€)

SALDO ORÇAMENTAL DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS

(% PIB)

Var 2015-22(03)2022 (03)

ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 82 150 741 288

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 58 594 561 090

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DOS AÇORES 3 011 20 247

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA MADEIRA 1 142 20 747

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 18 055 128 083

FUNDOS DE SEGURANÇA SOCIAL 1 348 11 121

Fonte. DGAEP- SIEP 2022 Março e cálculos próprios

Que política de emprego público quer o 

governo ter? E que política salarial?

Que efeito está a ter e terá a descentralização

nos efetivos da administrações públicas?

O crescimento do emprego público tem sido 

sobretudo na administração local. 

Consequência da descentralização? Se sim 

deveria estar  a haver uma diminuição na 

administração central, algo que não acontece. 

Há uma opção a fazer. O Governo quer 

Aumentar o numero de trabalhadores em 

funções públicas ou quer aumentar as 

remunerações?
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DESPESA C/ PESSOAL e CENÁRIO MACRO

RECEITAS E DESPESAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS EM CONTABILIDADE 

NACIONAL (M€)

SALDO ORÇAMENTAL DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS

(% PIB)

0,0% 1,0% 2,0% 3,0% 4,0% 5,0% 6,0% 7,0% 8,0%

Despesa Pessoal do Estado (AC+SS C.N.)

Despesa Pessoal Adm. Central (C.P.)

Despesa Pessoal Adm. Reg e Local (C.P.)

Despesa Pessoal da Ad. Reg. e Local (em…

Actualização salarial no OE2022

Crescimento do PIB nominal

Taxa de Inflação PE 2022-26 (IHPC)

Taxa de Inflação OE 2022 (IHPC)

Variação 21-22 O OE 2022 é claramente de 

austeridade nos trabalhadores 

em funções públicas.

Atualização salarial de 

0,9%... face a uma 

inflação prevista de 4% e 

um... 

crescimento do PIB nominal 

de 7,4% (OE2022)

O Crescimento da massa 

salarial na ARL é muito 

maior que na Adm. CentralSE O GOVERNO PREVÊ 4% DE INFLAÇÃO EM 2022 E 1,7% NOS ANOS 

SEGUINTES, É PORQUE CONSIDERA QUE PARTE DA SUBIDA DE 

PREÇOS É ESTRUTURAL. A OPÇÃO POLÍTICA DOS 0,9% É 

ECONÓMICA E SOCIALMENTE ERRADA.
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DESPESA PÚBLICA POR PROGRAMAS (M€ e %PIB) 

NÃO é NADA TRANSPARENTE –

TRABALHO, SOLIDARIEDADE 

E SEGURANÇA SOCIAL*

37,5%

da despesa 

do Estado*

15,5% PIB*

SAÚDE

14,4%

da despesa 

do Estado

ENSINO BÁSICO E SECUNDÁRIO

E ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

8,1%

da despesa 

do Estado

GESTÃO 

DA DÍVIDA PÚBLICA

6,7%

da despesa 

do Estado

FINANÇAS

5,5%

da despesa 

do Estado

ORGÃOS

DE SOBERANIA

5,3%

da despesa 

do Estado

INFRAESTRUTURAS

E HABITAÇÃO

4,2%

da despesa 

do Estado

CIÊNCIA, TECNOLOGIA

E ENSINO SUPERIOR

3,3%

da despesa

do Estado

DEFESA

2,6%

da despesa 

do Estado

1,1% PIB

SEGURANÇA INTERNA

2,5%

da despesa 

do Estado

* Valor estimado pelo IPP
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DESPESA PÚBLICA POR PROGRAMAS (M€ e %PIB

MAPA 01 do OE É DESINFORMATIVO NÃO CONFORME À LEO

Estes valores misturam despesa financeira e não financeira e não estão consolidados em cada programa
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O OE (IRS): RENDIMENTO DAS FAMÍLIAS, 

DOS JOVENS E DOS NOVOS RESIDENTES

AS MEDIDAS DE ALÍVIO DO IRS TÊM IMPACTO DE 210M€

Há um ligeiro reforço da progressividade do IRS através
do desdobramento do terceiro e sexto escalões e da
diminuição das taxas médias associadas. Porém, o
impacto não e muito significativo.

Incentivos para jovens no IRS (e.g. prolongamento da
isenção de três para cinco anos; eliminação do limite
máximo de rendimento para aplicação da isenção; isenção de
IRS de 30% do rendimento bruto nos primeiros anos, 20% no
terceiro e quarto anos e 10% no quinto ano).
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Incentivos para o 
Regresso a Portugal

Exclusão de tributação 
de 50% de rendimentos 
do trabalho dependente 
e independente durante 
cinco anos – para 
contribuintes que se 
tornem fiscalmente 
residentes em 2021, 2022 
ou 2023.
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ORÇAMENTO 

COM PERSPECTIVA DE GÉNERO

O OE2022 NÃO TEM QUANTIFICAÇÃO DE MEDIDAS PARA DIMINUIR A DESIGUALDADE DE GÉNERO. 

APENAS REFERE INTENÇÕES PROGRAMÁTICAS, DENTRO AS QUAIS:

• Estratégia para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030

• Produção de dados administrativos desagregados por sexo

(orçamentos com perspetiva de género e Estratégia para a Inovação

e Modernização do Estado e da Administração Pública 2020-2023)

• Inscrição de objetivos de conciliação entre a vida pessoal,

familiar e profissional no Quadro de Avaliação e Responsabilização

2022 da Administração Pública

• Combate à violência contra as mulheres e à violência doméstica

através do apoio às estruturas de atendimento e de acolhimento de

vítimas, de processos de autonomização, do apoio e reforço

psicológico e psicoterapêutico a vítimas e da produção de materiais

e campanhas de informação, alerta e segurança, em articulação com

os órgãos de comunicação social

• No âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), a título de

exemplo, combate aos estereótipos de género na transição

digital e programas de desconstrução de estereótipos de género

nas escolhas educativas e profissionais
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SETOR EMPRESARIAL

DO ESTADO (SEE)

EM 2021, OS DIVIDENDOS PAGOS PELAS EMPRESAS E ENTIDADES PÚBLICAS TOTALIZARAM CERCA DE 644,5 M€. 

PARA 2022, ESPERA-SE CERCA DE 512 M€ EM DIVIDENDOS AO ESTADO (SOBRETUDO CGD e BANCO de PORTUGAL)

SETOR FINANCEIRO

• Criação do Banco Português do Fomento (BPF) em
finais de 2020, que concedeu apoios a cerca de 13.000
empresas portuguesas em 2021, através de garantias
públicas (2.000 M€), instrumentos de capitalização (49,9
M€) e instrumentos de dívida (18,7 M€).

• A Caixa Geral de Depósitos 
(CGD, SA) terá pago dividendos 
ao acionista Estado no valor de 
383,6 M€ em 2021, esperando-se 
200 M€ em 2022.

• Prevê-se que o Banco de
Portugal pague em dividendos
ao Estado em 2022 294,67M€

SETOR DOS TRANSPORTES

A partir de 30 de dezembro de 2021, o Estado passou a
deter 100% da TAP, SA. No âmbito do referido plano,
encontra-se prevista, a injeção de até 990 M€ por parte do
Estado português.

• Em 2022, prevê-se um aumento 
significativo da despesa 
excecional em dotações de capital 
para a CP, EPE, no montante de 
1.815 M€, 

• O esforço financeiro do Estado 
com o SEE inclui também as 
indemnizações compensatórias 
do serviço público prestado.
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SETOR EMPRESARIAL

DO ESTADO (SEE)

PORQUE NÃO MAIS TRANSPARÊNCIA SOBRE O ESFORÇO DO ESTADO COM O SEE?

Se o governo consegue fazer este quadro para a CGE, que sintetiza o esforço do Estado,  

porque não consegue fazê-lo na proposta de Orçamento do Estado?



CONCLUSÃO

O OE tem obviamente várias medidas necessárias e benéficas do ponto 

de vista social  (apoio à infância, jovens, pessoas vulneraveis) e 

algumas medidas para as empresas mas insere-se numa política 

económica, consciente ou inconscientemente, que não subscrevo: a 

desvalorização interna.

Tem pouco rigor e é pouco transparente  em coisas essenciais. 

Há muito a melhorar, na estratégia, e no conteúdo ...no OE2023!
Conferência Orçamento do Estado 2022, Ordem dos Economistas/ IPP 

Culturgest 20 Maio 2022 –
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